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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO


OEC/014/2021 – bnp
Bebedouro/SP, 04 de fevereiro de 2021

Referente: Inquérito Civil nº 14.0208.0000767/2020-7. Ofício MP nº 065/21. 
Recomendação Administrativa. Esclarecimentos.

Senhora Promotora de Justiça,
Sirvo-me do presente para, em atenção ao Ofício nº 065/2021, expedido nos autos do Inquérito Civil em epígrafe, prestar os seguintes esclarecimentos:

A matéria relacionada à concessão de salário-esposa, previsto no art. 168 da Lei nº 2.693/1997, vem sendo discutida nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2195214-94.2020.8.26.0000, proposta pela Procuradoria Geral de Justiça do Estado e que tramita perante o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, em cujos autos houve o indeferimento por decisão monocrática do pedido de liminar e negado provimento ao agravo interno pelo Órgão Especial do Tribunal Bandeirante, sob o argumento de que “a suspensão da eficácia de atos normativos é medida excepcional, e, considerando-se que o erário municipal suporta há mais de 20 anos o pagamento do benefício atacado, entendo que não há risco de dano irreparável no aguardo de uma decisão definitiva que eventualmente invalide a lei impugnada”.

Tratando-se de matéria sub judice e não consolidada mediante decisão judicial transitada em julgado, e ainda tomando por base o conteúdo da decisão proferida nos autos da ADIn supra negando a liminar pleiteada pelo PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, reforçada pelo não provimento do agravo interno interposto contra a mesma, eventual suspensão imediata do pagamento do salário esposa seria medida prematura capaz de gerar prejuízo irreparável aos servidores públicos. 
Muito embora tenham sido apontadas por Vossa Excelência situações semelhantes sobre as quais pesam julgados desfavoráveis à manutenção do recebimento do salário esposa, no que concerne ao recebimento do benefício em questão por parte dos servidores municipais de Bebedouro-SP, existe ação judicial específica em cujo bojo inexiste sequer uma decisão cautelar determinando a suspensão do pagamento do benefício em questão por reconhecimento de sua inconstitucionalidade.
Nesta seara, não seria adequada no momento uma medida mais drástica, sendo recomendável e prudente, em face do princípio geral de cautela, que se aguarde o desfecho da Ação Direta de Inconstitucionalidade ainda em trâmite no E. Tribunal de Justiça de São Paulo, até porque não podemos afastar a possibilidade de nova decisão judicial alterando o entendimento daquela Côrte.
Sem mais para o momento, renovamos os protestos de elevada estima e consideração.
Atenciosamente,
Jorge Emanoel Cardoso Rocha
PRESIDENTE
Câmara Municipal de Bebedouro
Excelentíssima Senhora
Renata Caldeira Costa Piccirilo Colafemina
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